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LEI Nº 1.124/A - de 12.12.91

DISPÕE SOBRE A POLÍTICA MUNICIPAL DE ATENDIMENTO

DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
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Prefeitura Municipal de Campina Verde
(MINAS GERAIS)

LEI NQ 1.124/A-de 12 de Dezembro de 1991

DISPÕE ,
S OHlU~ A P OL I T 1 CA ~lUNI CIP AL DE AT EN D1-

t-1ENTO DOS OIHEITOS D/\ CRIANÇA E DO ADOLESCENTI~, I~ DÁ OUTRAS PIWVl­
DENCIAS.

O POVO Do Municipio de Campina Verde-MG.,por
seus representantes APROVOU e Eu, Prefcito Municipal, SANCIONO .a
segu:i.nte Lei:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇGES CEHAIS

AHT. lº Esta Lei disp;e sobre a Politica'

Municipal de a~endimento dos DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE'

,c estabelcce normas gerais para a sua adequada ap]icaç~o.I
f1l\T. 29 o atendimento O,JS DIREITOS ])1\ Cl{l-

ANÇA E DO ADOLJSCE~TE, no ~mbito municipal , far-se-~ atrav~s de:

.;
II.lU1:J'(ts

I - politicas sociais b~sicas da Educaçio "

1"'r"I' o [<·sr·..,·~t's··Cu.i t.ur-. La zcr 1)I~of'.·I.s·.S.·I.l)naLiz;l(.:ãoe\ c L \.. c . 1". , l , • • t) v I •e., .' . . ,.I [ d. , c '" c , . ~

ritual e sociaL da CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, em condiç;es de liber

dade c dlgnida~e;

- Pol.iticas c programas de
A

asslstenc1.aII

cm car~t(r suplet:i.vo, para aqueles que dela necessitem;cial,

III - Serviços especiais, nos termos desta Lei.

PAR/\GRAFO ÚNICO. O MunicípiO destinar~ rccu~

-para programaçocs c u lt u r ai.s , e s p o rt Lv a sS0S c espaços

a Inf~ncia e a Juventude.de lazer volta(las para

ART. 3 Q Sao
, ~
O1'gaos da pol Ltí.ca de atendi---

L ·_-

so-

c
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-- ---------~._-
mcnto.dos DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE:

·__·_·----1
1 CONSELHO NUNICIPAL DOS OLHEI TOS DA CIU-

ANÇA E DO ADOLESCENTE;

II VUNDO MUNICIPAL DOS DIHEITOS DA CRIANÇA
E DO ADOLESCE~TE;

III - CONSELHO TUTELAR.

ART. 4º - O Municipio poder~ criar os progr~

mas e serviços a que aludem os INCISOS II e III do ART.2º ou esta­

belecer Cons~rcio Intermunicipal para atendimento regionalizado

instituindo c mantendo entidades Governamentais de atendimento,me­

diante pr~via autorizaçao do CONSELHO NUNICIPAL DOS DIREITOS DA

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.
,

PARAGHAFO lº ~
Os programas s crao classLfLc a

dos C~)1II0 de p rot cç ao ou s~cio-educat_ivos c dcst_inar-se-ão a:

a) Orientaç~o e apoio s~cio-familiar;

b) Apoio s~cio-educativo cm meio aberto;

c) Colocaç~o familiar;

d) Abrigo;

e) Liberdade assistida;

f) S c 111 i.1 ib l~ J' d ii de;

g) Intcrnaçao.

PAHÁGHAFO 2º Os serviços especiais visam a:

a) Prevcnç~o e atendimento m~dico e psicol~gi­

c o ~ISV_[tilllélSde negligência, maus tratos. exploração, a buso , c rucI
-lia d c c op r c S S éLO;

b) Identificaç~o e localizaçao de pais,crian--

i 1 t 's dnS·~Lparccidos,·ças l' a, o c scen c e ~

c) Proteção juridico-social.

CAPÍTULO II

DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA Cl\lA!\ÇA



\* BE~\ ES T /\ l\ SOCIAL;- \
doIj)- Um ( O.L ) r c p r c S c n t a n te~j~ LAZER E'TURISHO;

I \\ 11)- Um (01) I'cpresentante da
<,

\ 12)- (01) representante do• Um• A JUDICI :\R1A GRA1U1TA~•
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E DO ADOLESCENTE.

ART. 5º - Fica criado c CONSELHO MUNICIPAL I

DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, ~rg;o deliberativo e ccn
tro.Lador das

d. ç õ e s eIIItodos o s n i ve .is , o b s c rva da a coIIIP o s i ç a o pa-

rit~ria de seus membros, nos termos do ARTIGO 88, Inciso II, da

Lei Federal.

ART. 6 Q O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS

DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE ~ composto de forma parltaria por mem­

bros de ~rgios Governamentais e de organizaç~es representativas da

participaçio popular:

I Doze (12) membros r eprcson t ando o Mun.i.-,
cipio, indicados pelos , -seguintes orgaos:

I) - UIII (01) r cpre scn t anro da ESCOLA MUNICIPAL"ADOLFO ALVES HEZEN-

DE; "

2) - UIlI(O.L) represcntante da CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPINA VERDE;

3) - Um (01) representante do DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO;

4) - Um (01) r e p r e s e n t a n t e da ESCOLA ESTADUAL "ANA CHAVES";
5) - Um (01 ) r e p r c s e n t a n t e da ESCOLA ESTADUAL "TANCREDO NEVES";
() ) - Um ( 0.1 ) r c p r c s c n ta n t o da ESCOLA ESTADUAL "DR.NICODEMOS DE MA-

CEDO~'

(O 1 ) da ESCOLA ESTADUAL "NOSSA SENHORA DAS I7) - Um r c pr c sen t an t c

Gl{AÇAS" ;

b) Um (01 ) r c p r c se n t an t e da ESCOLA ESTADUAL "D}\ P !{AÇA SÃO Vi c EN--

TE DE I'I\JLO";

r c pr c s e n t a n t c do DEPARTAMENTO HUNICIPAL DE SAÚDE E9) - Um (OL)

DEPAHTAMENTO MUNiCLPAL DE ESPOHTES .

ESCOLA ESTADUAL"OLINDA COR1{EA UORGES'~

DEPARTAHENTO MUNICIPAL DE ASSIST~NCl
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II - Doze(12) membros indicados pelas seguin­
tes organizaç~es representativas da participaçio popular:

1) - Um (01) representante da CHECHE "DIVINO PAI ETEHNO";

2) - Um (O 1) r e p r e s e 11 t él n t e do" L I ONS CL UII DE CAHP I NA VE R IIE" ;

3) - Um (01) representante do "HOTARY CLUB DE CAMPINA VERDE".:

4) Um (01) representante do "CENTHO DE HECUPEHAÇÃO DO ALCOÓLATHA-
CEHEA" ;

5) - Um (01) representante da "ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DO BAIRHO AL
VORADA" ;

6) - Um (01) representante da "ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DO llAIRRO'

I
7) - Um (01) representante da "ASSOCIAÇÃO DOS MOHADORES DO llAIHRO'

SÃO VICENTE'" ,
8) - Um (01) representante da "LOJA MAÇÔNICA CARIDADE E JUSTIÇA IV

Nº l527";

9) - Um (01) , ,
representante da "CASA ESPIHIT,~ EURIPEDES llARSANlILFO'"

.lO )- Um (O1) representa.nte da" PASTOHAL DA JUVEN TUDE" ;

11)- Um (01) representante do "CONSELHO COMUNIT1\RIO DO DESENVOLVI-
,

~1ENTO DO DISTRITO DE HONOHOPOLIS";

12)- Um (01) representante da "PARÓQUIA DA MEDALHA MILAGHOSA".

~
argilo,

PARÁGRAFO lº -' Caso haja dcsistc?cia de algum

f'i ca a CONSELHO responsav cLvp cIa .indLc a ç ao de outro, sujei-

~ Legislativa, para. substitui-lo.to él aprovaçao

PARÁGRAFO 2º - A des'ignação dos mcmbros do

CONSELHO compreendcr~ a dos respectivos suplcntes.

PARÁGRAFO 3º - Os membros do CONSELHO c os

~ .. d : t o lie d o Ls ( ():2) a 11os. a. li III i t. i II -.suolentes exercera\) mau a. ~
I r c S lh' ç t i. vos "

r _ C P O r L ,T U a .1 pe l' .l o~ . as por uma vc... .o _consecut i va apendo-se a renovaçao

\~ considerada

l~n membro do CONSELHO' A·1'O4° - A funçao ~~P AIL\ GR I - ~, r c lnune I" il~'. lcv~n~c e nao scrab l : r e . n.~.1 :i.n t e r c s S c p u ort.C o .
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PARÁGRAFO 5º -A nomeaçao e pOsse do primei-
ro CONSELHO far-se-~ pelo PREFEITO MUNICIPAL, obedecida a origem '
das indicações.

ART. 7º - Compete ao CONSELHO MUNICIPAL DOS
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE:

I - Formular a politica Municipal dos

D.lreitos da Criança e do Adolescente, definindo prioridades e Con­

trolando as açõcs de execução;

II - Opinar na formulação das pOliticas',
sociais basicas de interesse da Criança c do Adolescente;

III - Deli~crar sobre a conveni~ncia e 0-

portunidade de implementação de programas c serviços a que se re­

f e r cmos I NC I SOS I I e I I I d o ART I GO 2 º d esta L ei, b o III C o fi, o sob r e a

- 'd' G t' ou rc~a.ll'z<·lçaode cons~rcio In-criaçao de entl aoes overnamen alS .

tcrmun.Lcipal Hegionalizado de atendimento;

IV - Elaborar seu Regimento Interno;

v - Solicitar as indicaçoes para o pre-

de CONS ELHEIRO, nos casos de vac;ncia cenchimento de cargo
,

termi-

no de mandato;

VI . , , r) O s S' e a o S fi e fi) b t' o S- N () llll~a r l' u a r r- _

CONSELHO; .

VII - Ger~r o Fundo Municipal, alocando '

entidades Governamentaisrecursos para os programas das

'd des N~o-aovernamentais;as cntl a bdo verbas para

c repassa~

-- Propor modlficaçocs

- , i a promoçao,pr~, - J Administraçao 1 Lga.l ost ...o r g a o s (tai - l)"',,~rtamen.os ~
lOS ~~< ADOLESCENTE;

DI R E I TOS DA C R I A NcA !~ uO ~l' 11111 Lc i na 1- d e f e s a dos , . _ b r e o o r C a IIIc n t o r-t c c a o c O l 11a [ S o "., IX p. ''-. _
, ,':' bem como a o t un-Educa\d0. .

VIII nas cstr'uturas

A Social, Sa~de eA~ ';istcncia'icstLnado a
, I) indicando'ONSl~LHO TUTELA,.t do (., .I

C l,Jl1étlllCn o , , 1 i
- d' polit:lcél f o rmu .aca:

II 'consccu',:ao oa --------------------r i a s a

-_,-1 ---

as
- ,... c' <" 't-J. f.. "l C'. o C S 11C c c " -' ,mo o l t c a ç

do
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X - o p i 11a r s \.1 b r c a d c s t .i II <t -; :t \.' d c r c c li l' S \.' S "

c s pa ç o S P ub 1i c o spa r a Pr og r a III i1ç Õ e sCu.l t u r ii is, Es Po t iv él S c lic La z e r

voltadas para a INFÂNCIA e a JUVENTUDE;

XI - Proceder ~ inscriçio de programas de pr~

teçao e
,

socio-educativos de entidades Governamentais e N~o-goYern~

mentais, na forma dos ARTIGOS 90 e 91 da Lei nº 8.069/90;

XII - Fixar crit~rios de utilizaç;o, atrav~s I

de planos de aplicação das doações subsidiadas e demais receitas. ,

aplicando necessariamente percentual para o incentivo ao acolhime~

to, sob forma de guarda, de CRIANÇA ou ADOLESCENTE, ÓRFÃO ou ABAN­

DONADO, de dificil colocaçio familiar.

,
CAPITULO III

DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E

DO ADOLESCENTE

SEÇÃO I

Disposições Gerais

ART. 8º - Fica criado o FUNDO MUNICIPAL DOS

DII\I';ITOS DA CIUAN,;A E no A))OLESCI~NTl';. C,)IIIO c ap t ad o r c ap l i c ad o r de

recursos a serem utilizados seguindo as deliberações do CONSELHO I

dos Direitos, do qual ~ ~rgio vln~ulado.

ART. 9º - O FUNDO DE RECURSOS regulament~do I

por Resolução , expedida pelo CONSELHO DOS DIREITOS , sera assim

cünstituido:

çamento do MUllicipio para Assist~ncia Social voltada ~ CRIANÇA e ao

ADOLESCENTE;

II - Pelos recursos provenientes dos Con---

selho s Es t.nduaL c Nacional dos Dirc ito s da CRIANÇA c do ADOLESCE~-
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TE:

111 - Pelas dÜ(l,·ões..· .,.,. . <LU X 1 J.. 1. Ü S ,

legados que lhe venham ser destinados;

IV - Pelos valores provenientes de multas de­

correntes de condenaç~es em aç~es civis ou de imposiç~o de penali­

dades administrativas previstas na Lei nQ 8.069/90;

v - Por outros recursos que lhe forem desti-

nados;

VI - Pelas rendas eventuais, inclusive as re­

sultantes de dep~sitos e aplicaç~es de capitais.

CAPITULO IV

DO CONSELHO TUTELAR

SEÇÃO I

Disposições Gerais

ART. 10Q - Fica criado o CONSELHO TUTELAR, or

g~o permanente e aut~nomo, n~o-jurisdicional, encarregado de zelar

pelo cumprimento dos DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, compos­

to de cinco(OS) membros, para mandato de tr~s (03) anos, permiti-

ART. 11 - O~ CONSELHEIROS serao eleitos em

sufr~gio uni"ersal e jireto, pelo voto facultativo e secreto dos '

cidad~os do Municipio, em eleiç~o presidida pelo JUIZ ELEITORAL e

fiscalizada pelo representante do MINISTÉRIO PÚBLICO.

PARÁGRAFO ÓNICO. Podem votar os maiores de '

i . ( I ' )...... '\ .. 't' ,",l\.. .... I..SS\...lS \ allos~
, ,

L n s c r i tos c o III \..) cI c .i t o I' e S 'Io H U ri i cI p i o ii t. c

tr~s(03) meses antes da eleiç~o.

ART. l').. ~ _ A cleiç~o scr~ organizada pelo

CONSELHO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCEKTE e coordenada p~
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La comiss~o designada pelo mesmo CONSELHO.

SEÇÃO II

Dos Requisitos E Do Registro Das Candidaturas.

ART. 13 - A candidatura e individual e sem '

V .iu c u1a ç ã o a pa r t .ido !Jo 1.[ t i c o •

AHT. 14' - Somente poderão concorrer a elei--çao os candidatos h 'que preenc erem, ate o encerramento das inscri---çocs, os seguintes requisitos:

I Reconhecida idoneidade moral;

II - Idade superior a vinte c um (21) anos;

III Residir no Municipio h~ mais de dois(02)

anos;

IV - Estar no gozo dos direitos politicos;

V - Diploma em curso universit~rio;

VI Reconhecida aptidão na ~rea de defesa ou

atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente:

,"

t t , do Minist~rio P~blico para evcu
vista cm scg~ida, ao represen an e

- de cinco{OS) dias, decidindo o Juiz Elei
tual impugnaçao, no prazo

ART. 15 - A candidatura deve ser registrada'

111.1 prazo de t rLu t a t j O ) dias a n t cs da e.l.eição·, mod ia.nt o ;l.pl·l~Sl~lltil--

çao de requerimento endereçado a~ Presidente do Conselho dos Direi

tos da Criança e do Adolescente, acompanhado de prova do preenchi-

mento dos requisitos estabelecidos no artigo anterior.

\
\, . O Presidente do Conselho dos Direi16ART.

tos da Criança e do Ad~lescente encaminhar~ os nomes dos candida-­

registrados ao Cart~rio Eleitoral onde ser~ autuado,abrindo-sctos

\t c r a L em
igual prazo.
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-_ -----'------

ARr. 17 Terminado o prazo para registro
d it S C d, 11d i.d d. tu,'a S •

l) Presidente do c o n scIh o dos Il i r e:i t <1 S d iI. C" i il n \.,:ii.
i\dO 1c S C c 11t c mél11dar~ publicar edital na .LUI P r c n s a .l oc a ,1 , in f o I'

IIIa n d o o S 11ome s dos c a lid i d a t I)s r e g i x t i- iid I) S \~
qU.lll-j',ixando p r a z o de

::e(15) dias, contados da publicaç~o) para
.Lmpugn~o recebimento de

ção de qualquer eleitor.

PARÁGRAFO ÚNICO Oferecida impugnação , o
sidellte do Conselho dos Direitos da Criança e do

Adolescente

caminhar~ os autos ao Minist~rio P~blico para manifestação,no pra­

zo de cinco(OS) dias, decidindo o Juiz em igual prazo.

ART. 18 decisõesDa.s rclat:ivas .i.mpug-as
nações caber~ recurso ao proprio Juiz Eleitoral, no prazo de cinco

(05) dias, contados da intimação.

ART. 19 Vencida as fases de impugnaçao e
recurso,

o Presidente do Conselho dos Direitos da Criança e do Ad~
,

mandara publicar edital com os.tesccnte
nomes dos candidatos habili

tados ao P.le.i.to.
oSEÇÃO 11.1

Da Realização Do Pleito

ART. 20 A eleição ser~ convocada pelo Pre-

sidente do Conselho dos Direitos da Criariça e do Adolescente, me d i.

ante edital puolicado na imprensa local, seis(06) meses antes

t~rmino dos mandatos dos mombros do CONSELHO TUTELAR.

- t vedada a propagandaART. 21 c 1e .i t o r aL II o S

. ~ . . 'i dnl ,; t ,'Lnd 0- ses omente' 1 de co IIIu n 1.caç ao so C 1.a. ,a .L,.ve i cu os

de debates e entrevistas.

realizaçoes

Pre

cn-

do
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ART. ,.) I)"'_
,
E P r o .ih i J. a ii. p r o p a g a IId d pI.' I' m,..' i 1.'

de anuncias luminosos, faixas fixas, ~,"rtazn.s ()U l'tls'r'-
" ... " .. • C .Lç 1.) C S C III

qualquer local p~blico ou particular, com exceç~o dos locais auto-

rizados pela Prefeitura, para utilizaç~o por todos os candidatos

cm igualdade de condiç~es.

AHT. ,
23 - As cedulas eleitorais scrao confcc

cinadas pela Prefeitura Municipal, mediante modelo previamente a7-

provado pelo Presidente do Conselho dos Direitos da Criança e do

Adolescente.

ART. 24 - Aplica-se, no que couber, o dispo~

ELeitoral em vigor, quanto ao exercicio do sufr~-

gio direto e ii. apuração dos votos.

PARÁGRAFO ÚNICO. O Presidente do Conselho dos

Direitos da Criança e do Adolescente juntamente com o Juiz Eleito­

ral poder~o determinar o agrupamento de seções eleitorais, para e~
,

feito de votação, atentos à facultatividade do voto e as peculiar~

dades locais.

ART. 25 - A medida em que os votos forem se~

do apurados, poderão os candidatos apresentar impugnaçoes que se-­

rão decididas de plano pelo Juiz Eleitoral, em car~ter definitivo.

SEÇÃO IV

1 Nom naça~o e Posse Dos Eleitos.Da Proc amaçao, '-'

AH1'• 26 , d l "I. o dos v o tos- Conclui a a ap u r.~(

• O resultado da eleiç~o, mandando publi-­Juiz Eleitoral proclamara

, de sufr~~ios recebidos. \c o numero b

car ____

\L__--------
os nomes dos candidatos

o
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,
PARAGRAFO j s - Os cinco(05) pri.mciros mais

~
serao considerados eleitos,votados ficando os demais, pela ordem

de votaç~o, como suplentes.

PARÁGRAFO 2º - Havendo empate na votaçao.se­

ra considerado eleito o candidato mais idoso.

PARÁGRAFO 3º - Os eleitos serao nomeados pe-

tomando posse no cargo de conselheiro no dia seguinte ao t~rmino '

do mandato de seus antecessores.
,

PARAGRAFO 4º - Ocorrendo a vacancia do car--

go, assumira o suplente que houver obtido o maior n~mero de votos.

SEÇÃO V

Dos Impedimentos

ART. 27 são impedidos de servir no mesmo'

Conselho marido e mulher, ascendentes e descendentes, sogro e gen­

ro ou nora, irmãos, cunhados, durante o cunhadio, tio e sobrinho,

padrasto ou madrasta e enteado.
, ,

PARAGRAFO UNICO. Estende-se o impedimento do

conselheiro, na forma deste artigo, em relação ~ autoridade judi-­

ci~ria e ;10 representante do Minlst~rio p~brico com atuaç~o na Jus

tiça da Inf;ncia e da Juventude, em exercicio na Comarca,Foro Reg!

onal ou Distrital.

SEÇÃO VI

Das Atribuiç~es E Funcionamento Do Conselho Tutelar .

cer as atribuiçoes

o CON~E·LHO TUTELAR cxcr--ART. 20 - Compete ao 0

dos AR TIGOS 95 e 136 da Lei Federal'constantes

8.069/90.nº

IL---------------



Prefeitura Municipal de Campina Verde
(MINAS GERAIS)

ART. 29 - o Presidente do Conselho sera es--

colhido pelos seus pares, na primeira sess~o, cabendo-lhe a Presi­

d~ncia das sess~es.

PAI\ÁGRAFO ÚNICO. Na falta ou impedimento do
Presidente assumir~ a Presid~ncia sucessivamente, o conselheiro'
mais antigo ou mais idoso.

ART. 30
~ ~

- As ses soes serao instaladas com o

minimo de tr~s(03) conselheiros.

ART. 31 - O Conselho atender~ informalmente

as partes, mantendo registro das provid~ncias adotadas cm cada ca-

50 e fazendo consignar cm ata apenas o essencial.
, ,

PARAGRAFO UNICO. As decisões scrao tomadas

por maioria de votos, cabendo ao Presidente o voto de desempate.

ART. 32 - As sessoes ordin~rias scrao realiza

das cm data e hor~rios estabelecidos previamente pela deliberaç~o'

da maioria dos membros do Conselho.

PARÁGRAFO ÚNICO.
,

Para a apreciaçao de mate ri-
,

a s ou f a tos c o n sid erados u r gente sou r e1 evan tes, pode r a o Con se 1h o '

reunir-se ~xtraordinariamente, por iniciativa de seu Presidente, ou

da maioria de seus membros ..

ART. 33 - O Conse~h~ manter~ uma Secretaria Ge

i Suporte administrativo necessirio ao seu funcionaral, dcstinala ao -

d ~nstalaç~es e funcion~rios cedidos pelamento, utilizando-se e 4

Prefeitura Municipal.

SEÇÃO VII

Da Competência

\



DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE poder~ fixar remuneraçio ou gratifica­

çio aos membros do CONSELHO TUTELAR, atendidos os crit~rios de con

e· veni~ncia e oportunidade e tendo por base o tempo dedicado ~ fun--

••••••••••••••••••:-•
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ART. 34 - A
~ ,

competencia sera determinada:

1 Pelo domicilio dos pais ou respons~vcls;

II Pelo lugar onde se encontre a criança ou

adolescente, a falta dos pais ,
ou responsavel;

PARÁGRAFO 12 - Nos casos de ato infracional

praticado por criança, ser~ competente o CONSELHO TUTELAR do lugar

da aç~o ou omissio, observadas as regras - ~de conexao,continencla e-prevençao.

, -
PARAGRAFO 2º - A execuçao das medidas de prot~

çao poder~ ser delegada ao CÓNSELHO TUTELAR da resid~ncla dos pais

ou respons~vel, ou do local onde sediar-se a entidade que abrigar'

a criança ou adolescente.

SEÇÃO VIII

Da H.emuneraç~o E Da Perda Do Mandato.

ART. 35 - O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS '

co Municipal, fica-lhe facultado,

ç a o c ii. S p c C uJ i a I' i d a d c S .1 o C ii.is.

PARÁGRAFO lº - A remuneraçao eventualmente f!
1 - d elllpre~o .ç·onla Municipalid.ade,n~o podendo,xada nao gera re açao e ~

, b qualquer titulo ou pretexto, exceder aem nenhuma hipotese e so

pertinente ao funcionalismo Municipal d~ nivel superior.

PARÁGRAFO 22 - Sendo eleito Funcion~rio P~bli

em caso de remuneraç~o, optar

ca rgo, vedada a acumulaçao de·e vantagens de seupelos vencimentos

vencimentos.

\rcmuncração dos

T 36 - Os recursosAR •

b do CONSELHO TUTELARmem ros

'. eventualnecessarlos a

terão origem no Fundo'



•••••••••••••••••••:-••••••••••••.e
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Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

ART. 37 - Perder~ o mandato o conselheiro

que se ausentar injustificadamente a tr~s(03) sess~es consecutivas

ou a cinco(OS) éLlternadas, no mesmo manda t o , ou for condcnado por

sentença irrecorrivel, por crime ou contravençio penal.

PARÁGRAFO ÚNICO - A perda do mandato sera de­

cretada pelo Juiz Eleitoral, mediante provocaçio do Minist~rio P~_

blico, do pr~prio Conselho ou de qualquer eleitor, assegurada am--
pIa defesa.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES VINAIS E TRANSITÓRIAS

ART. 38 - No pra.zo de setc(07) meses, conta-

dos da Publicaçio desta Lei, realizar-se-~ a primeira eleiçio para
,

o CONSELHO TUTELAR, observando-se quanto a convocaçao o disposto

nesta Lei.

ART. 39 - O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS I

DA CR[ANÇA E DO ADOLESCENTE,no prilZO de quinze ( 15) di ii. s li ii n o rne él. -

,
c .la b o l'a r a o S l' LI 1\ c g .i. III c n t o 111 t c r IIo , c .1 c g e 11LI o

primeiro Presidente, e decidir~ q~~nto ~ eventual remuneraçao ou

- d membros do CONSELHO TUTELAR.gratificaçao os

ART. 40 Poder Executivo Municipal a~- Fica o

, , 1 para as despesas iniciais decor--, Credito Espec~a
torizado a abrlr ] de CR$l OOO.OOO,OO(hum I

d t L i no Vil .01' ' .•
l:l.O cumj)rimcnto es a e , .

rentes 1 ou parcial ,de' do ~ancelamento, tota) atraves ~milhao de cruzeiros ,
, montante cogitado.- orçament~rias, ate o~dotaçoes

·Lc1.'entrar~ em vigor41 - EstaART.

\ ~
~~_:~~~~~._~~.s~d~~~'~SIP~O~S~'~i~ç~õ~e~s~'~e~m~c~~on~t~r~~~r~i~0~,.~___revogadasPUb 1i c a..ç a o ,L:d~c__ s__u_a__-------

na data I
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----------,
I

I
IMANDO, PORTM~TO, A TODOS A QUEM O CONHECIMENTO E EXECU­

çÃO DA PRESENTE LEI I?ERTENCER,QUE A CUMPRAM E A FAÇAM CUMPRIR
TÃO INTEIRAI'1EN'l'ECOMO ·NELA SE CONTÉM.

CA1\~PINA.VERDE, Estado de Ninas Gerais, em 12 de Dezem­

bro de 1991, 532 ano d~'Emancipação politico-Administrativa.

~
DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal

\
\
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